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Exposição de Motivos

Dando cumprimento ao disposto no seu Programa, onde se comprometeu näo so a

despartidarizar o apareiho do Estado e a prornover o mérito no acesso aos cargos,

estabelecendo, para o efeito, urn sistema independente de recrutamento e seleçäo, mas

também a despolitizar os processos de recrutarnento dos cargos dirigentes mais

importantes da Administracâo Pi,Iblica, atendendo Is meihores práticas internacionais na

matéria, o XIX Governo Constitucional apresentou, em 2011, a Assernbleia da Repüblica a

proposta de lei que viria a originar a Lei n.° 64/2011, de 22 de dezembro, que procedeu I

quarta alteração I Lei n.° 2/2004, de 15 de janeiro, que aprovou o estatuto do pessoal

dirigente dos serviços e organismos da administração central, regional e local do Estado.

Corn o objetivo de tornar mais transparente e imparcial o provimento dos cargos de topo

da AdniinistraçIo Pblica, a Lei n.0 64/2011, de 22 de dezembro, introduziu urn conjunto

de inovacöes ao paradigma do recrutamento e seleção entIo vigente, de entre as quais se

destacararn a instituiçâo de procedimentos concursais para efeitos do provimento dos

cargos de direcão superior e a criação da Comissão de Recrutamento e SeleçIo para a

Administração Piiblica (CReSAP), entidade independente que funciona junto do membro

do Governo responsável pela area da Adrninistraçao Pihlica.

Decorridos mais de trés anos sobre a entrada em vigor da Lei n.° 64/2011, de 22

dezembro, justifica-se a introdução de alguns ajustamentos I Lei n.° 2/2004, de 15 de

janeiro, por forma a modificar o rnodelo de recrutamento, seleção e provimento dos cargos

de direçIo superior, e aos Estatutos da CReSAP, de rnodo a alterar a organizacIo e o

funcionarnento desta entidade.
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No que toca ao prirneiro conjunto de inodificaçôes constantes da presente proposta de lei,

destacarn-se as relativas a alteração das regras de recrutamento previstas na Lei n.° 2/2004,

de 15 de janeiro, desde logo, a diminuição de 12 para 10 anos do requisito da detençäo de

licenciatura, quando de trate de cargos de direcão superior de 1.0 grau.

Outro aspeto inovador prende-se corn a introdução de urn rnaior equilibrio e

balancearnento entre a intervenção do membro do Governo competente e a CReSAP no

processo de recrutamento e se1eço. Assirn, o prirneiro, que detém hoje o exclusivo da

definição do perfil do candidato, passará a identificar as competéncias do cargo a prover, a

caracterizar o mandato de gestao e as principais responsabilidade e funçöes que the estäo

associadas, bern corno a respetiva carta de missão. Por sua vez, a segunda caberá elaborar

urna proposta de perfil de competéncias do candidato a selecionar, designadarnente corn a

explicitação das qualificaçöes académicas e experiência profissional exigIveis, bern corn as

cornpetências de gestão e liderança recomendáveis para o exercIcio do cargo, a qual é

remetida ao membro do Governo, para hornologaçäo. No prazo de 20 dias, este tiltirno ou

homologa a proposta de perfil de cornpetências apresentada pela CReSAP ou altera o perfil

de cornpetncias pot cia proposto, devendo, neste caso, fundamentar expressarnente essa

alteraçao. No caso de não se verificar nenhuma destas situacôes, a proposta de perfil de

cornpetências apresentada pela CReSAP considera-se tacitamente hornologada findo aquele

prazo.

No mbito das regras relativas a seleção e ao provimento, tambérn se inserern algumas

alteraçöes corn significado, desde logo, a possibilidade de os titulares dos cargos de direçäo

irnediatamente inferiores àquele para que foi aberto o procedimento concursal, que se

encontrern em funçöes no respetivo serviço ou órgão, serem automalicamente inseridos na

lista de candidatos, desde que cumprarn os requisitos legais e nao solicitern a sua exclusäo

da mesma lista, dessa forma se procurando incentivar a criaçäo e consolidação de

competências e qualificacöes dentro da própria Adrninistraçao.
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Inovação relevante reside tambérn na circunstncia de passarem a set sujeitos a ava1iaço,

não vinculativa, de currIculo e de adequaçào de competências ao cargo, realizada pela

CReSAP, em linha corn o modelo atualmente aplicado aos gestores püblicos, os indivIduos

C) que reñnam o perifi deffiiido pelo aviso de abertura e que sejarn diretamente escoihidos

pelo membro do Governo competente nos casos de procedirnento concursal em que não

existam três candidatos que permita a CReSAP apresentar àqueia a proposta de designação,

ou nos casos em que o concurso fique deserto, e depois de esta Comissão ter procedido a
repetiçäo do aviso de abertura referente ao mesmo procedimento concursal e se ter

verificado o mesmo resultado.

Outra novidade importante prende-se corn o facto de se prever que, nos 20 dias seguintes I

apresentaclo pela CReSAP, ao membro do Governo competente para o provirnento, cia

proposta de designaçIo, se se verificar a desistência de candidatos nela constantes, pode

aquele solicitar ao jun a indicaçIo de outros candidatos que tenha pot adequados para

colmatar essa desistência.

Finairnente, em matéria de provimento, xa-se urn prazo rnáximo de 45 dias, contado da

data do recebimento das propostas de designaçIo da CReSAP, para que o membro do

Govemo competente proceda ao provimento do cargo de direçIo superior. No entanto,

introduz-se ainda uma regra semeihante I prevista no Estatuto do Gestor Püblico,

aprovado pelo Decreto-Lei n.° 71/2007, de 17 de marco, no sentido de que nb pode

ocorrer a designaçIo de cargos de direçIo superior entre a convocaçIo de eleiçôes para a

Assembleia cia Reptiblica ou a demissbo do Governo e a investidura parlamentar do novo

Governo.
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Aproveita-se a oportunidade para introduzir uma alteracão ao regime de substituição,

estabelecendo-se que, flos CSOS em que estiver em curso procedimento tendente a
designaçäo de novo titular, a substituição cessa irnperativamente Se, no prazo de 45 dias

após a entrega pelo j.ri da proposta de designaçao, o n-iembro do Governo que tenha o

poder de direção ou de superintendência e tutela sobre o serviço ou órgão a que respeita o

Q
procedimento concursal näo river procedido I designaçIo. Contudo, estabelece-se que este

prazo é suspenso na data da convocação das eleiçöes para a Assembleia da Repüblica ou cia

demisslo do Govemo e retomado na data da investiduxa parlamentar do novo Governo.

o segundo conjunto de alteraçöes introduzidas pela presente proposta de lei reconduz-se a

pontuais ajustamentos dos Estatutos da CReSAP, corn o objetivo de tomar mais ágil e

operacional o funcionamento desta entidade, de entre os quais se destacam os seguintes:

— Extenslo da intervenção da CReSAP ao recrutarnento e a seleçIo de candidatos aos

cargos equiparados, seja a que tftulo for, quer aos cargos de direcIo superior da

administraçIo central do Estado abrangidos pelo disposto nos artigos 1.0 e 2.° da Lei

n.° 2/2004, de 15 de janeiro, corn exceçIo dos cargos dirigentes referidos no n.° 5 do

artigo 1.0 daquela lei, quer aos cargos de gestor püblico;

0
— Incremento de urn para dois do nmero de suplentes dos vogais näo pemanentes;

— Aumento de urn ano para três anos do perlodo de funçöes dos peritos que integram a

bolsa de peritos e obrigatoriedade de 10% desta bolsa ser integrada por técnicos

indicados pela DirecIo-Geral da Qualificacäo dos Trabaihadores em Funçôes Pi2iblicas

(INA), de entre personalidades que nela desenvolvam funcöes de formaçIo;

— DensificaçIo do dever de sigilo, prevendo-se que este comporta, designadamente, a

obrigaçIo de nb divulgaçIo püblica dos factos, circunstncias e critérios do jan, bern

como da identidade dos candidatos ate a decisbo nal de designaçIo;

— ConsagracIo da possibiidade, já hoje prevista no Decreto-Lei n.° 48/2012, de 29 de

fevereiro, de o INA prestar apoio tecnlco e operacional I CReSAP;
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— Obrigação de a CReSAP elaborar e remeter, anualmente, a Assembleia da Repblica, urn

relatório sobre a sua atividade, do qual consta, designadamente, informaçäo näo

personalizada sobre os procedimentos concursais e de emisso de pareceres;

— Publicação da parte conclusiva da avaliacâo dos currIculos e da adequação das

competências das personalidades designadas na sequência de concursos que tenham

ficado desertos ou das indigitadas para exercer cargos de gestor püblico ou cargos a

estes equiparados a qualquer tItulo, apenas nos casos da sua efetiva designação;

— Fixação expressa das competências do presidente.

Atenta a matéria, em sede do processo legislativo parlarnentar deve ser ouvida Comissao de

Recrutamento e Seleçao para a Administraçäo Püblica.

Assim:

Nos termos da ailnea d) do n.° 1 do aLrtigo 197.° da Constituicâo, o Governo apresenta a
Assembleia da Repüblica a seguinte proposta de lei:

Artigo 1.0

Objeto

A presente lei procede a sexta alteração I Lei n.° 2/2004, de 15 de janeiro, que aprova o

estatuto do pessoal dirigente dos serviços e organismos da administração central, regional e

local do Estado, e I segunda alteraçIo I Lei n.° 64/2011, de 22 de dezembro, que modifica

Os procedimentos de recrutamento, seleçIo e provimento nos cargos de direçIo superior da

Adntinistraço Püblica.

Artigo 2.°

Alteraçâo a Lei n.° 2/2004, de 15 de janeiro

Os artigos 18.°, 19.° e 27.° da Lei n.° 2/2004, de 15 de janeiro, passam a ter a seguinte

redação:
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xArtigo 18.°

[. •1

I - Os titulares dos cargos de direção superior são recrutados, pot
procedimento concursal, nos termos dos artigos seguintes, de entre
indivIduos corn licenciatura conclulda a data de abertura do concurso ha,
pelo menos, 10 ou oito anos, consoante se trate de cargos de direção
superior de 1.° ou de 2.° grau, vinculados ou não a Adrninistração Püblica,
que possuam cornpetência técnica, aptidão, experiência profissional e
formação adequadas ao exercIcio das respetivas funçaes.

2 -0 procedimento concursal é conduzido pela Coinissão de Recrutamento e
Selecão para a Administração Püblica, adiante designada por Comissão,
entidade independente que funciona junto do membro do Govemo
responsavel pela kea da Administração Póblica, nos termos dos respetivos
Estatutos.

3 - A iniciativa do procedimento concursal referido no n.° 1 cabe ao membro
do Govemo corn poder de direção ou de superintendéncia e tutela sobre o
serviço ou órgão em que se integra o cargo a preencher, cabendo-the, neste
âmbito, identificar as competências do cargo de direcão a prover,
caracterizando o mandato de gestão e as principais responsabilidades e
funçöes que Ihe estão associadas, hem corno a respetiva carta de rnissão.

4 - A Comissão, na posse da informação referida no niimero anterior, elahora
uma proposta de perfrl de competências do candidato a selecionar,
designadamente corn a explicitação das qualificaçöes acadérnicas e
experiência profissional exigIveis, hem corno as competências de gestão e de
liderança recomendáveis para o exercIcio do cargo, e remete-a ao membro
do Governo corn poder de direção ou superintendência e tutela sobre o
serviço ou órgão em que se integra o cargo a preencher, para hornologação.
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5 - No prazo de 20 dias, a contar da data da apresentacão da proposta referida
no niimero anterior, o membro do Governo corn poder de direçäo ou
superintendência e tutela sobre o serviço ou órgão em que se integra o
cargo a preencher:

a) Flomologa a proposta de perifi de competências apresentada pela
Cornissào; ou

b) Altera, mediante fundarnentaçäo expressa, o perfil de cornpetências
proposto pela Cornissão.

6 - Não se verificando nenhuma das duas situaçöes previstas no nürnero
anterior, a proposta de perfil de cornpetências apresentada pela Comissão
considera-se tacitarnente homologada.

7 - Sem prejuIzo das competências previstas no presente artigo, a Cornissão é
ainda responsável pela definiçäo das metodologias e dos critérios técnicos
aplicáveis no processo de seleçào dos candidatos adinitidos a concurso,
designadamente ao nivel da avaliação das cornpetências de liderança,
colaboracão, motivação, orientação estratégica, orientação para resultados,
orientação para o cidadão e serviço pblico, gestão da rnudança e inovação,
sensibilidade social, experiência profissional, forrnacão académica, forrnacão
profissional e aptidão.
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Artigo 19.°

[. .1

I -0 procedimento concursal é obrigatoriamente publicitado na bolsa de
emprego püblico (BEP) e, pelo menos, na plataforma eletrónica do

Governo e em duas outras plataformas eletrónicas, durante 10 dias, corn a

Q indicação dos requisitos formais de provimento, do perifi exigido e dos
métodos de seleção a aplicar nos procedimentos concursais, havendo
sempre lugar a realização de avaliação curricular e entrevista de avaliaçäo,

podendo a Comissão ainda optar pela aplicacão de outros métodos de
seleção previstos para o estabelecimento de vinculos de emprego püblico na
Lei Geral do Trabaiho em Funçôes Pt’iblicas, aprovada pela Lei n.° 35/2014,
de 20 de junho, alterada pela Lei n.° 82-B/2014, de 31 de dezembro.

2-[...].

3-.[...j.

4-Os titulares dos cargos de direcão imediatamente inferiores àquele para que
foi aberto o procedimento concursal, que se encontrem em funcôes no
respetivo serviço ou órgo, na data da publicitaço referida no n.° 2, säo
automaticamente incluidos na lista de candidatos, desde que cumpram os
requisitos previstos no artigo anterior.

5 - Os titulares dos cargos referidos no nümero anterior podem, ate a
realização da entrevista, solicitar ao jan a sua exclusäo da lista de candidatos.

6 - [Anteriorn.°4].

7- [Anteriorn.°5J.

8 -[Anterior n.° 6].
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9 - Na situação de procedimento concursal em que não haja urn niirnero

suficiente de candidatos para os efeitos do niimero anterior, ou em que o

mesmo fique deserto, deve a Comissão proceder a repeticão de aviso de

abertura referente ao mesmo procedimento concursal, nos termos dos n.°s

1 e seguintes e, verificando-se o mesmo resultado, pode o membro do

Govemo competente para o proviinento proceder a recrutamento pot

escoiha, de entre indivIduos que reünam o perifi definido pelo aviso de

abertura, os quais são sujeitos a avaliacão, não vinculativa, de curriculo e

de adequação de competências ao cargo, realiaada pela Comissão.

10 - Nos casos em que, nos 20 dias seguintes a apresentação, ao membro do

Govemo competente para o provimento, da proposta de designação, se

verifique a desistência de candidatos nela constantes, pode aquele solicitar

ao j&i a indicação de outros candidatos que tenha por adequados para

colmatar essa desistência.

11 - Nos casos em que não é possIvel ao jiri garantir a substituição prevista no

niimero anterior, aplica-se o disposto no n.° 9.

12 - Os cargos de direção superior são providos por despacho do membro do

Governo competente, no prazo máximo de 45 dias, a contar da data do

recebirnento das PrOPostas de designação referidas no n.° 8 ou no n.° 10,

em regime de comissão de servico, por urn perlodo de cmco anos,

renovável, sem necessidade de recurso a procedimento concursal, por

igual periodo.

13 - Não pode ocorrer a designacão de cargos de direção superior entre a

convocação de eleiçöes para a Assembleia da Reptiblica ou a demissão do

Governo e a invesfidura parlamentar do novo Governo.

14- [Anteriorn.°9}.

15 - [Anteriorn.° lOj.
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16 - [/lnteriorn.° 11].

17
- 1Antenorn’ 12].

18 - [Anteriorn.° 13].

19 - [Anteriorn.° 14].

() 20 - [Anteriorn.° 15].

21 [Anteriorn.° 16].

Artigo 27.°

[. I

1- [...].

2- [...].

3- I:..].

4 - Em qualquer caso, verificando-se a situacão prevista na parte na1 do

nómero anterior, a substituicäo cessa imperativamente Se, no prazo de 45

dias após a entrega pelo jri cia proposta de designaçäo referida no n.° 8

do artigo 19.°, o membro do Governo que tenha o poder de direçäo ou de

superintendência e tutela sobre o serviço ou órgão a que respeita o

procedimento concursal não river procedido a designaço.

5 - 0 prazo de referido no nómero anterior é interrompido na data da

convocação das eleiçôes pam a Assembleia da Repñblica ou da demissão

do Governo, retomando-se corn a investidura parlamentar do novo

Governo.

6
- IAnteiiorn.°4].

7- [Anteriorn.°5].

8 - [Anterior n.° 6].>>
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Artigo 3•o

Alteraçao aos Estatutos da Comissão de Recrutamento e Seleçao para a

Adininistraçâo Püblica

Os artigos 1.0, 50, 6.°, 11.0, 13.0, 15.° e 17.° dos Estatutos da Cornissäo de Recrutarnento e

Seleção para a Administração Püblica, publicados no anexo A a Lei n.° 64/2011, de 22 de

C) dezembro, passam a ter a seguinte redação:

<<Artigo 1.0

[. . •1

1—[...].

2 -A Comissão tern por rnissäo o recrutamento e a seleção de candidatos para

cargos de direcão superior da administração central do Estado abrangidos

pelo disposto nos artigos 1.0 e 2.° da Lei n.° 2/2004, de 15 de janeiro, ou

para cargos a estes equiparados a qualquer tItulo, no respeito pelas exclusöes

previstas no n.° 5 do artigo 1.0 daquela lei.

3 - A Cornissão tern ainda por missão a avaliacão, nos termos previstos no

Estatuto do Gestor Thiblico, aprovado pelo Decreto-Lei n.° 71/2007, de 27

de marco, dos currIci.ilos e da adequação das cornpetências das

personalidades indigitadas para exercer cargos de gestor püblico ou cargos a

estes equiparados a qualquer titulo.

Artigo 50

[. .

1-[...]:

a) [...];

b) [...];
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c) Urn vogal não permanente pot cada rninistério, e respetivos suplentes,

em niimero de dois, e em exercIcio de funcôes em órgão ou servico

não coincidente corn o do vogal, mas integrado na orgânica do

mesmo ministério.

3-[...].

4-[...].

5-[...].

6 - Para efeitos do disposto no niirnero anterior, I O% da bolsa de peritos é

obrigatoriarnente integrada pot técnicos indicados pela Direção-Geral da

Qualificacão dos Trabaihadores em Funçôes Piiblicas (INA), de entre

personalidades que nela desenvolvam funçôes de formacão.

Artigo 6.°

[.

1—[...].

2 - Os vogais não permanentes e os respetivos suplentes, bern corno os pentos

que integrarn a bolsa de peritos, são designados por despacho do membro

do Governo responsável pela area da Administração Püblica e daquele que

detenha o poder de direção ou de superintendência e tutela sobre o servico

ou órgão a que se encontram vinculados, pot urn perlodo de três anos, não

podendo o mesmo titular ser designado para a rnesrna função antes de

decorrido igual perlodo.

3 - [RevogadoJ.

4-[...].

5-[...J.
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Artigo 11.0

[. .

[. .

a)[...];

c) Estabelecer os métodos de seleção a aplicar nos procedimentos

concursais, havendo sempre lugar a rea]izaçào de avaliaçào curricular

e entrevista de avaliaçâo, podendo a Comissão ainda optar pela

aplicação de outros métodos de seleção previstos para o

estabelecimento de vInculos de emprego póblico na Lei Geral do

Trabaiho em Funçôes Püblicas, aprovada pela Lei n.° 35/2014, de 20

de junho, alterada pela Lei n.° 82-B/2014, de 31 de dezembro;

d)[...];

e) Promover atividades de pesquisa e de confirmação de competéncias

relativamente a personalidades que apresentem perfil adequado para

as funçôes de cargos de direção superior na Administração Püblica;

h) [...j;

i) [...].

Arligo 13.°

[. .

I —[...j.
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2 -A Direção-Geral da Administraçâo e do Emprego Ptblico e o INA prestarn

apoio técnico e operacional a Comissão, sempre que solicitado e nos termos

a definir em regulamento.

Artigo 15.°

[. . .1

I - [Anterior corpo do artzgo].

2-0 dever de sigilo comporta, designadamente, a obrigação de não divulgaço

ptblica dos factos, circunstancias e critérios do jim, bern como da

identidade dos candidatos ate a decisäo final de designaçao.

Artigo 17.°

Inforrnaçao e publicidade

I - A Comissão elabora e remete, anualmente, I Assembleia da Repiblica, urn

relatório sobre a sua atividade, do qual consta, designadarnente, informaçIo

näo personalizada sobre os procedirnentos concursais e de emissão de

pareceres.

2 - [Anteriorn.° 1].

3 -[Anterior n.°2J.

4 -A avalizçIo dos curriculos e da adequacIo das cornpeténcias das

personalidades designadas na sequência de concursos que tenham ficado

desertos ou das indigitadas para exercer cargos de gestor piiblico ou cargos a

estes equiparados a qualquer tItulo, efetuada pela Comisslo, apenas é

publicitada, na sua paste conclusiva, nos casos de efetiva designaçIoi>
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Artigo 4.°

Aditainento aos Estatutos da Comissâo de Recrutamento e Seleçao para a

Administraçao Püblica

E aditado aos Estatutos da Comissão de Recrutamento e Seleção para a Administração
Püblica, publicados no anexo A a Lei n.° 64/2011, de 22 de dezembro, o artigo i1.°-A,

corn a seguinte redação:

<.Artigo 11 .°-A

Competências do presidente

Compete ao presidente da Comissão:

a) Dirigir a atividade da Comissão;

b) Convocar e presidir as reuniöes do plenário da Comissao, constituIdo

pelo presidente, pelos vogais permanentes e pelos vogais não

permanentes efetivos;

c) Presidir a coniissao técnica permanente, constituida pelo presidente e

pelos vogais permanentes;

d) Representar a Comissão, interna e externamente;

e) Exercer as responsabilidades de gestão da Cornissäo, norneadamente

nas ireas financeira e administrativa;

J) Exercer as cornpetências que näo estejam expressamente cometidas a

outros órgãos da Comissão.>>
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Artigo 5o

Norma revogatória

E revogado o n.° 3 do artigo 6.° dos Estatutos da Comissão de Recrutamento e Seleçäo

para a Administração Püblica, publicados no anexo A a Lei n.° 64/2011, de 22 de

dezembro.

Artigo 6.°

Republicaçao

Säo republicados, em anexo a presente lei, da qual fazem parte integrante, os Estatutos da

Coniisso de Recrutamento e Seleção para a Administração Piiblica, publicados no anexo A

I Lei n.° 64/2011, de 22 de dezembro, corn a redaçIo atual.

Artigo 70

Entrada em vigor

A presente lei entra em vigor no primeiro dia do rues seguinte ao da sua publicaçIo.

Visto e aprovado em Conseiho de Ministros de 14 de maio de 2015

0 Primeiro-Ministro

0 Ministro da Presidênci.a e dos Assuntos Parlamentares
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ANEXO

(a que se refere o artigo 6.°)

Republicação dos Estatutos da Cornissão de Recrutarnento e Seleção para a Administração

Pitblica

CAPITULO i

Disposiçôes gerais

Artigo 1.0

Natureza e missão

1 -A Comissão de Recrutamento e Seleção pata a Administraçäo Püblica, adiante designada

por Cornissão, é urna entidade independente que funciona junto do membro do

Govemo responsável pela area da Adniinistração Thiblica.

2 - A Comissão tern pot missão o recrutamento e a seleção de candidatos para cargos de

direção superior da administração central do Estado abrangidos pelo disposto nos

artigos 1.0 e 2.° da Lei n.° 2/2004, de 15 de janeiro, ou para cargos a estes equiparados a

qualquer tItulo, no respeito pelas exclusöes previstas no n.° 5 do artigo 1.0 daquela lei.

3 -A Coniissão tern ainda por missão a avaliação, nos termos previstos no Estatuto do

Gestor Piblico, aprovado pelo Decreto-Lei n.° 71/2007, de 27 de marco, dos curriculos

e da adequacão das competéncias das personalidades indigitadas para exercer cargos de

gestor püblico ou cargos a estes equiparados a qualquer titulo.
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Artigo 2.°

Independência

Os membros da Coniissão e da bolsa de peritos atuam de forma independente no exercIcio

das competências que thes estão cometidas por lei e pelos presentes Estatutos, no

podendo solicitar nem receber instruçôes do Governo ou de quaisquer outras entidades

ptiblicas ou privadas.

Artigo 3•o

Regime

A Comissão rege-se pelo disposto nos presentes Estatutos e, no que the for aplicIvel, pela

Lei n.° 2/2004, de 15 de janeiro.

Artigo 4.°

Sede

A Comissão tern sede cm Lisboa, podendo funcionar em instalaçôes do ministério

responsIvel pela area cia Administração Püblica.

CAPITULO II

Composiçâo e estatuto dos membros

Artigo 50

Composiçao

I - A Comissão é composta por:

a) Urn presidente;

b) Três a cinco vogais permanentes;
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c)Um vogal não permanente por cada ministério, e respetivos suplentes, em nmero

de dois, e em exercicio de funçôes em órgão ou servico não coincidente corn o do

vogal, mas integrado na orgnica do mesmo ministério.

2 -0 presidente é designado de entre personalidades de reconhecidos mérito profissional,

credibiidade e integridade pessoal.

3 - Os vogais permanentes são designados de entre personalidades de reconhecidos rnérito

profissional, credibilidade e integridade pessoal, cuja atividade tenha sido exercida

preferencialrnente na area dos recursos humanos ou da Administração Pñblica.

4 - Os vogais não permanentes e respetivos suplentes são designados de entre trabaihadores

em funcöes püblicas corn reconhecidos rnérito profissional, credibilidade e integridade

pessoal, cuja atividade tenha sido exercida preferencialmente na area dos recursos

humanos.

5 -Junto da Coniissão funciona uma bolsa de peritos, composta pot 20 a 50 membros,

designados de entre trabaihadores em funcôes póblicas corn reconhecidos mérito

profissional, credibilidade e integridade pessoal, que apoiarn a Cornissão em matérias

técnicas especIficas e participam nos jiiris dos procedimentos concursais para cargos de

direção superior na Administração Piihlica.

6 - Para efeitos do disposto no ni.mero anterior, 10% cia bolsa de peritos é

obrigatoriarnente integrada pot técnicos indicados pela Direção-Geral da Qualificacão

dos Trabaihadores em Funçoes Püb]icas (INA), de entre personalidades que nela

desenvolvam funçöes de forrnação.
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Artigo 6.°

Provimento

1 -0 presidente da Comissão e os voga.ls permanentes são providos, após audicão pela

Assembleia da Repüblica, por resolução do Consellio de Ministros, sob proposta do

membro do Governo responsIvel pela area da Administração Püblica, em regime de

comissão de serviço por urn perlodo de cinco e quatro anos, respetivarnente, mao

podendo os mesmos titulares ser providos no mesmo cargo antes de decorrido igual

perlodo.

2 - Os vogais não permanentes e os respetivos suplentes, bem como os peritos que

integram a bolsa de peritos, são designados por despacho do membro do Governo

responsável pela area da Administração Pibhca e daquele que detenha o poder de

direção ou de superintendéncia e tutela sobre o serviço ou órgão a que se encontram

vinculados, por urn periodo de trés anos, não podendo o mesmo titular ser designado

para a mesma funcão antes de decorrido igual perlodo.

3 - [Revogado].

4-0 provirnento do presidente da Comissão deve garantir a altemância de género e o

provimento dos vogais permanentes deve assegurar a representação mInima de 33 % de

cada género.

5 - Os membros da Comissão e da bolsa de peritos cessam funçöes corn a posse dos novos

membros designados para ocupar os respetivos lugares.

Artigo 7•o

Incompatibilidades e impedimentos

1 - Os membros da Comissão ficam sujeitos ao regime de incompatibilidades e

impedimentos estabelecido para os titulares de altos cargos pihlicos.
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2 - So podern set membros da Comissão OS cidadãos que se encontrern no pleno gozo dos

seus direitos civis e politicos.

3 -0 presidente e os vogais permanentes da Comissão exercem as suas funcôes em regime

de exciusividade.

4 - Os vogais não perrnanentes da Comissão e os membros da bolsa de peritos exercem as

suas funçöes em regime de exciusividade apenas quando integrem o jan de

procedirnento concursal para cargo de direção superior para o qual sejam cooptados, e

ate ao seu encerramento.

5 - Os membros da Comissäo e da bolsa de peritos näo podem set titulares de Orgãos de

soberania, das regiôes autOnomas ou do poder local.

6 - Os membros da Comissão e da bolsa de peritos não podem exercer quaisquer ftmcoes

ou deter participaçöes sociais em empresas ou quaisquer outras entidades externas a
Administraçäo Püblica que prestem apoio a Coniissão no âmbito do exercIcio das suas

competências.

Artigo 8.°

Cessaçao de funçoes

I - As funçöes dos membros da Cornissâo e da bolsa de peritos cessa pelo decurso do

respetivo prazo, e ainda pela:

a) Morte ou impossihilidade fIsica permanente ou corn uma duraço que se preveja

ultrapassar a data do termo da comissão de servico ou do periodo para o qual

foram designados;

b) Renüncia s funçöes, através de declaracão escrita apresentada a Comissão;

c) Incapacidade ou rncc)mpatlbthdade superveniente.

2 - No caso de vacatura pot urn dos rnotivos previstos no nitrnero anterior, a vaga deve ser

preenchida no prazo de 15 dias após a sua verificação.
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Artigo 9.°

Deveres

Constituern deveres dos membros da Comissäo e da bolsa de peritos:

a) Exercer as respetivas funcöes corn isenção, rigor e independência;

b) Participar ativa e assiduarnente nos trabaihos da entidade que integrarn.

Artigo 1O.°

Estatuto

1 0 regime remuneratório do presidente cia Comissäo e dos vogais permanentes é fixado

por portaria dos membros do Governo responsáveis pelas areas das finanças e da

Administração Püblica, podendo aqueles optar pela remuneraçäo de origem.

2 - Os vogais no perrnanentes e Os peritos mantêm a remuneraçào de origem.

3 - Os membros da Conussão e da bolsa de peritos beneficiam do regime geral de

segurança social, se não optarem por outro que os abranja.

4 0 presidente e os vogais permanentes da Comissäo nao podern ser prejudicados na

estabilidacle do seu emprego, na sua carreira e no regime de segurança social de que

beneficiern por causa do exercIcio das suas funcôes.

5 -0 presidente e os vogais permanentes cia Comissão retomam automaticamente as

funçoes que exerciam a data da designação ou de inIcio de exercIcio de funcöes na

Comissao, ou aquelas para que foram transferidos ou designados durante esse exercIcio

de funcöes, designadamente por virtude de promocão.

6 - Durante o exercIcio das suas funcôes o presidente e os vogais permanentes da Comiss?io

não perdem a antiguidade nos seus empregos nem podem ser prejudicados nas

promoçöes a que entretanto tenham adquirido direito.
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7 No caso do presidente e dos vogais permanentes da Comissão se encontrarem, a data da

designacão, investidos em funçao püblica temporária, por virtude de lei, ato ou contrato,

o exercIcio de funçöes pam a Comissão suspende o respefivo prazo.

8 - Quando o presidente e os vogais permanentes da Comissão forern trabathadores de

empresas püblicas ou privadas exercern as suas funçôes em regime de cedência de

interesse p6blico.

9 - Os membros da Comisso e da bolsa de peritos que exerçam funcöes docentes ou de

investigaço cientIfica no ensino superior podern Cofltlnuar no exercIcio dessas funcöes,

sem prejuIzo de, quando as mesmas forern exercidas em estabelecimento de ensino

ptblico, poderem requerer a suspensão dos prazos dos respetivos contratos ou dos

prazos para a apresentação de relatdrios ou prestação de provas a que estejam adstritos.

CAPiTULO III

Competências

Artigo 11.0

Competências

No mbito das suas atribuiçoes, compete a Comissão, nomeadamente:

a) Estabelecer, por regulamento, as regras aplicáveis a avaliacão de perfis,

competências, experiência, conhecimentos, forrnacão académica e formacäo

profissional aplicáveis na seleção de candidatos a cargos de direçäo superior na

Administracao Püblica;

b) Proceder, mediante iniciativa dos departainentos governamentais envolvidos, I

abertura e desenvolvimento dos procedimentos de recrutamento para cargos de

direção superior na AdministraçIo Püblica, de acordo corn os perfis

genencamente definidos naquela iniciativa;
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c)Estabelecer os métodos de seleção a aplicar nos procedirnentos concursais,

havendo sempre lugar a realização de avaliação curricular e entrevista de avaliaçao,

podendo a Comissâo ainda optar pela aplicacão de outros métodos de seleção

previstos para o estabelecimento de vinculos de emprego püblico na Lei Geral do

Trabaiho em Funcôes Püblicas, aprovada pela Lei n.° 35/2014, de 20 de junho,

(r’)

alterada pela Lei n.° 82-B/2014, de 31 de dezembro;

d) Apoiar a elaboração e o desenvolvitnento da politica global e setorial corn

incidência nos quadros de direçào superior da Administração Püblica e participar

na sua execuçào;

e)Promover atividades de pesquisa e de confirrnaço de competências relativamente a

personalidades que apresentem perfil adequado para as ftmcôes de cargos de

direção superior na Administração Püblica;

J) Promover as boas práticas de gestäo e ética para titulares de cargos de direção

superior na Administração Püblica;

g) Prornover a aprovacão e adopcao de princIpios orientadores para códigos de

conduta destinados a titulares de cargos de direção superior na Adininistraçao

Püblica;

h) Cooperar corn organizaçöes de âmbito intemacional, comunitário e demais órgãos

congéneres estrangeiros em matérias de recrutarnento e seleção na Administração

Piiblica e de boas priticas e códigos de conduta dos cargos de direção superior;

i) Cooperar corn entidades piblicas e privadas de nIveis nacional, regional e local em

matérias de recrutamento e seleção na Adniinistraçäo Piiblica e de boas práticas e

códigos de conduta dos cargos de direção superior.

Artigo l1.°-A

Competências do presidente

Compete ao presidente da Comissão:
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a) Dirigir a atividade da Comissão;

b) Convocar e presidir as reuniôes do p1enrio da Comissão, constituido pelo

presidente, pelos vogais permanentes e pelos vogais não permanentes efetivos;

c)Presidir a comissão técnica permanente, constituida pelo presidente e pelos vogais

permanentes;

d) Representar a Comissão, interna e externamente;

e)Exercer as responsahilidades de gestão da Comissâo, nomeadamente nas areas

financeira e administrativa;

Exercer as competências que não estejam expressamente cometidas a outros órgãos

da Comissão.x.

Artigo 12.°

Regulamentos

I - Compete a Comissão aprovar os regulamentos necessários a boa execução do disposto

nos presentes Estatutos e na Lei n.° 2/2004, de 15 de janeiro.

2 - Os regulamentos da Comissão são publicados na 2. see do Diana da Repzsb1ica.

CAPfTULO iv

Organizaçao e funcionamento

Artigo 13.°

Funcionamento

I -0 apoio. administrativo ao funcionamento da Comissäo é assegurado pela

secretaria—geral do ministério responsavel pela area da Administração Püblica.

2-A Direção-Geral da Administração e do Emprego Ptiblico e o INA prestam apoio

tCcnico e operacional a Comissão, sempre que solicitado e nos termos a definir em

regulamento.

25



PRESIDENCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Proposta de Lei n.°

Artigo 14°

Deliberaçôes

I - As deliberaçöes da Comissão são tornadas por rnaioria dos membros presentes, tendo o
presidente voto de qualidade

2 -0 disposto nas aimneas a), c) e g) do artigo 11.° so pode ser objeto de deliberação corn a
presença de pelo menos dois tercos dos membros da Comissão.

Artigo 15.°

Dever de sigilo

1 - Os membros da Coniissão, bern como o pessoal que the preste apoio e outros
colaboradores eventuais, estão especialmente obrigados ao dever de sigilo nos termos da

lei.

2 -0 dever de sigilo comporta, designadamente, a obrigação de não divulgacão ptiblica dos

factos, circunstncias e critérios do jan, bern corno da identidade dos candidatos ate a
decisão final de designacão.

Artigo 16.

Dever de colaboração

As secretarias-gerais ou os departarnentos responsáveis pelas areas de recu.rsos hurnanos
dos ministénios devem prestar toda a colaboração solicitada pela Comissão na execução das
tarefas relativas aos procedimentos concursais para os cargos de direção superior que se
integnern nos drgãos ou serviços sob o poder de direção cm de superintendéncia e tutela do
respetivo membro do Governo.
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Artigo 17.°

Informaçâo e publicidade

1 - A Cornissão elabora e remete, anualmente, a Assembleia da Repüblica, urn relatório
sobre a sua atividade, do qual consta, designadamente, inforrnação não personalizada
sobre os procedirnentos concursais e de ernissão de pareceres.

2 -A Coniissao deve disponibilizar no respetivo sItio na Internet toda a informacão
relevante a seu respeito, nomeadamente as normas que a regulam e a sua composição,
incluindo os elementos biográficos e a remuneraçäo dos seus membros, e a legislaçao e
regulamentaçao aplicivel ao recrutamento e seleçào para a Administração Pi.’iblica.

3 - A Comissão deve garantir a disponibilidade em base de dados informatizada de todos os
procedimentos concursais para cargos de direcão superior da Administracão Páblica.

4 - A avaliação dos currIculos e da adequação das competências das personalidades
designadas na sequência de concursos que tenham ficado desertos ou das indigitadas para
exercer cargos de gestor piiblico ou cargos a estes equiparados a qualquer titulo,

efetuada pela Comissão, apenas é publicitada, na sua parte conclusiva, nos casos de
efetiva designação.

CAPfTULO v

DisposiçOes finais e transitórias

Artigo I 8.°

Regime transitório

Durante o ano de 2011, a Comissao procede a e1ahoraço dos regulamentos indispensáveis
ao desempenho das suas competências.
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